
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.272 - MT (2016/0209027-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MAURO PAULO GALERA MARI  - MT003056 

 LUANA INGRID PACHECO DA COSTA E OUTRO(S) - MT019822 
AGRAVADO  : EDMILSON ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO A B MANZEPPI  - MT009203 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.   CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ 
EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência dominante nesta Corte Superior, a ausência 
de trânsito em julgado não impede a aplicação de paradigma firmado no 
rito do art. 543-C do CPC/73. Precedentes.

2.   Esta Corte Superior firmou o entendimento, em sede de recurso 
repetitivo, no sentido de que a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara 
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil 
coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao 
pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é 
aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores 
de caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de 
sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao 
beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença 
coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores 
ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa 
julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença 
coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,  pelo Juízo 
da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF. 

3. Estando o acórdão em harmonia com esse entendimento, incide no 
ponto a Súmula 83 do STJ, que veda o conhecimento do recurso especial 
quando o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a orientação 
firmada nesta Corte Superior.

4. Agravo interno não provido.

  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 27 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.272 - MT (2016/0209027-8)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MAURO PAULO GALERA MARI  - MT003056 
   LUANA INGRID PACHECO DA COSTA E OUTRO(S) - MT019822 
AGRAVADO  : EDMILSON ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO A B MANZEPPI  - MT009203 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S/A em face 

de decisão da Presidência desta Corte Superior, de fls. 221-226, que negou provimento ao 

seu recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão 

da Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: "Em verdade, a decisão do 

juízo de primeiro grau combatida carece de reforma quanto a suspensão dos autos. Diante 

da decisão acima aventada fica claro a necessidade de reforma da decisão emanada do juízo 

de primeiro grau, onde fica cristalino em determinação do STJ a suspensão de todos os 

processos em fase de conhecimento e execução no qual discutam questões sobre a 

legitimidade ativa para os exequentes nos planos econômicos...A ilegitimidade de parte ativa, 

que ora se busca através do presente requerimento, é trazida a esse MM. juízo, neste 

momento, em razão do recente julgamento do C. Supremo Tribunal Federal, EM SEDE DE 

REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL, que definiu a questão ora exposta e julgou 

inconstitucional a execução de título executivo judicial originado de ação civil pública onde os 

exequentes não tenham autorizado, expressamente, a propositura da ação principal, como foi 

o caso dos autos.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.272 - MT (2016/0209027-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MAURO PAULO GALERA MARI  - MT003056 
   LUANA INGRID PACHECO DA COSTA E OUTRO(S) - MT019822 
AGRAVADO  : EDMILSON ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO A B MANZEPPI  - MT009203 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.   CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ 
EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência dominante nesta Corte Superior, a ausência 
de trânsito em julgado não impede a aplicação de paradigma firmado no 
rito do art. 543-C do CPC/73. Precedentes.

2.   Esta Corte Superior firmou o entendimento, em sede de recurso 
repetitivo, no sentido de que a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara 
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil 
coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao 
pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é 
aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores 
de caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de 
sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao 
beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença 
coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores 
ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa 
julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença 
coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,  pelo Juízo 
da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF. 

3. Estando o acórdão em harmonia com esse entendimento, incide no 
ponto a Súmula 83 do STJ, que veda o conhecimento do recurso especial 
quando o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a orientação 
firmada nesta Corte Superior.

4. Agravo interno não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Documento: 1596913 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 
2. A irresignação não prospera.

Em relação aos artigos 543-C, caput, § 1° e 2°, e 468, e 558 do CPC/73, tidos 

por violados, cumpre trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:

[...O banco agravante argui preliminar de ilegitimidade ativa ad causam, e, 
no mérito, a necessidade de suspensão do cumprimento de sentença, em 
decorrência da decisão proferida no Resp 1.391.198-RS e a necessidade 
do trânsito em julgado do recurso repetitivo para o prosseguimento do 
feito...]
[...A preliminar improcede. O Superior Tribunal de Justiça, por meio do 
julgamento do Resp 1391198/RS, representativo da controvérsia, 
consolidou o entendimento no sentido de que os poupadores ou seus 
sucessores têm legitimidade ativa para ajuizar cumprimento individual da 
sentença prolatada em ação civil pública, independentemente de serem ou 
não associados à instituição que ajuizou a referida ação, neste caso a 
Adec/MT - Associação de Defesa do Consumidor de Mato Grosso do Sul...]
[...Assim, definido que os efeitos da sentença prolatada na Ação Civil 
Pública n° 2281/2008 atingem todos os detentores de cadernetas de 
poupança, rejeita-se a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam...]
[...Do mesmo modo, o pedido de suspensão do processo não prospera, 
porquanto o mencionado Recurso Especial já se encontra julgado...]

É entendimento assente na Jurisprudência do STJ que não é necessário se 

aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em Recurso Especial representativo de 

controvérsia, para que se possa aplicar a orientação fixada, com base na sistemática dos 

recursos repetitivos, aos demais recursos que tratem de casos semelhantes.

Assim, as teses firmadas pela Segunda Seção do STJ, no Resp 13911198/RS, 

foram as seguintes:

a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial 

Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco 

do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre 

cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da 

coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do 

Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal, 

reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença 

coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal.

b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por 

força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 

associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva proferida na 

Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,  pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição 

Especial Judiciária de Brasília/DF. 

Dessa forma, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 
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recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, 

as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição 

dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem 

estiver em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável 

também aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.   HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA. DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO PRESENTE. RITO 
DO ART. 543-C DO CPC/1973. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM 
JULGADO.
1. Tem-se prequestionado o dispositivo apontado no recurso quando o seu 
conteúdo normativo foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias.
Inaplicável a Súmula nº 282/STF.
2. Conforme definido no julgamento do REsp nº 1.291.736/PR, submetido 
ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), em  
execução provisória descabe o arbitramento de honorários advocatícios em 
benefício do exequente.
3. A ausência de trânsito em julgado não impede a aplicação de paradigma 
firmado no rito do art. 543-C do CPC/1973. Precedentes.
4.. Agravo regimental não provido." (AgRg no AgRg no AREsp 182.423/PR, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/06/2016, DJe 17/06/2016.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe o arbitramento de honorários advocatícios em favor do 
exequente em execução provisória (Corte Especial, REsp 1.291.736/PR, 
Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 
19/12/2013 ).
2. O acórdão proferido em recurso representativo da controvérsia pode ser 
aplicado aos demais processos que tratam da mesma matéria, antes mesmo 
do seu trânsito em julgado. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento." (EDcl no AgRg no AREsp 177.325/PR, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 12/08/2015.)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO 
JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE 
BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC X 
BANCO DO BRASIL). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM 
JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. 
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FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS 
DA SENTENÇA COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença 
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária 
de Brasília/DF, na ação civil coletiva n.
1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de 
diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de 
poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por 
força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta 
de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência ou 
domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito de 
ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu 
domicílio ou no Distrito Federal;
b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também 
por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não 
dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da 
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,  
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de 
Brasília/DF.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1391198/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 02/09/2014)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0209027-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.619.272 / MT

Números Origem:  00067214220128110041  00144180420168110000  00218004820168110000  
144180420168110000  144182016  218002016  218004820168110000

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MAURO PAULO GALERA MARI  - MT003056 

 LUANA INGRID PACHECO DA COSTA E OUTRO(S) - MT019822 
RECORRIDO : EDMILSON ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO A B MANZEPPI  - MT009203 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MAURO PAULO GALERA MARI  - MT003056 

 LUANA INGRID PACHECO DA COSTA E OUTRO(S) - MT019822 
AGRAVADO  : EDMILSON ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO A B MANZEPPI  - MT009203 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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